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- Apresentação -

A sociedade brasileira tem exigido, cada vez mais, transparência nas ati-
vidades daqueles que se elegem para representá-la. Essa é uma demanda 
justa e legítima, pois o detentor de um mandato popular tem o dever 
de pautar suas decisões e ações pela busca do bem comum, o que, sem 
dúvida, exclui o uso do cargo com o fim de auferir privilégios e de aten-
der a interesses privados.

O Código de Ética e Decoro Parlamentar contém critérios claros para 
nortear a conduta do parlamentar, determinando os limites de ação 
e estabelecendo punições àqueles que os transgridem. Sua elaboração 
inaugurou uma nova etapa nas relações entre a Câmara dos Deputados 
e os cidadãos, que ganharam um instrumento eficaz para cobrar postura 
adequada de seus representantes.

Ao publicar esta segunda edição do Código de Ética e Decoro Parlamen-
tar, a Câmara dos Deputados contribui para divulgar um texto que 
é fruto do esforço permanente desta Casa para o aprimoramento dos 
mecanismos de representação política no país.

Michel Temer
Presidente da Câmara dos Deputados
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- RESOLUÇÃO No 25, DE 20011 - 

Institui o Código de Ética e Decoro Parlamentar da 
Câmara dos Deputados.

Faço saber que a Câmara dos Deputados aprovou e eu promulgo a se-
guinte Resolução:

	 Art. 1o	 O Código de Ética e Decoro Parlamentar da Câmara 
dos Deputados é instituído na conformidade do tex-
to anexo.

Parágrafo único. As normas estabelecidas no Código de Ética 
e Decoro Parlamentar complementam o Regimento Interno e 
dele passam a fazer parte integrante.

	 Art. 2o	 O § 3o do art. 240 e o art. 244 do Regimento Interno 
passam a vigorar com a seguinte redação:

	 Art. 240.	 .........................................................................

	 § 3o	 A representação, nos casos dos incisos I e VI, será 
encaminhada à Comissão de Constituição e Justi-
ça e de Redação2, observadas as seguintes normas:
................................................................ (NR)

	 Art. 244.	 O Deputado que praticar ato contrário ao decoro 
parlamentar ou que afete a dignidade do manda-
to estará sujeito às penalidades e ao processo dis-
ciplinar previstos no Código de Ética e Decoro 
Parlamentar, que definirá também as condutas 
puníveis. (NR)

1	  Publicada no suplemento ao Diário da Câmara dos Deputados de 26-10-2001, p. 4.
2	  Leia-se “Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania”, conforme nova denominação dada pela 

Resolução no 20, de 2004.
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	 Art. 3o	 Revogam-se os artigos 245 a 248 do Regimento Inter-
no da Câmara.

	 Art. 4o	 Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Câmara dos Deputados, 10 de outubro de 2001.

Aécio Neves
Presidente
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- CÓDIGO DE ÉTICA E DECORO 
PARLAMENTAR DA CÂMARA DOS 

DEPUTADOS -

Capítulo I
Disposições Preliminares

	 Art. 1o	 Este Código estabelece os princípios éticos e as regras 
básicas de decoro que devem orientar a conduta dos 
que estejam no exercício do cargo de Deputado Federal.

Parágrafo único. Regem-se também por este Código o pro-
cedimento disciplinar e as penalidades aplicáveis no caso de 
descumprimento das normas relativas ao decoro parlamentar.

	 Art. 2o	 As imunidades, prerrogativas e franquias asseguradas 
pela Constituição, pelas leis e pelo Regimento Inter-
no aos Deputados são institutos destinados à garan-
tia do exercício do mandato popular e à defesa do 
Poder Legislativo.

Capítulo II
Dos Deveres Fundamentais

	 Art. 3o	 São deveres fundamentais do Deputado:

	 I –	promover a defesa do interesse público e da sobera-
nia nacional;

	 II –	respeitar e cumprir a Constituição, as leis e as nor-
mas internas da Casa e do Congresso Nacional;
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	 III –	zelar pelo prestígio, aprimoramento e valorização 
das instituições democráticas e representativas e 
pelas prerrogativas do Poder Legislativo;

	 IV –	exercer o mandato com dignidade e respeito à coisa 
pública e à vontade popular, agindo com boa-fé, 
zelo e probidade;

	 V –	apresentar-se à Câmara durante as sessões legisla-
tivas ordinárias e extraordinárias e participar das 
sessões do Plenário e das reuniões de Comissão de 
que seja membro, além das sessões conjuntas do 
Congresso Nacional;

	 VI –	examinar todas as proposições submetidas a sua 
apreciação e voto sob a ótica do interesse público;

	 VII –	tratar com respeito e independência os colegas, as 
autoridades, os servidores da Casa e os cidadãos com 
os quais mantenha contato no exercício da atividade 
parlamentar, não prescindindo de igual tratamento;

	 VIII –	prestar contas do mandato à sociedade, disponibi-
lizando as informações necessárias ao seu acompa-
nhamento e fiscalização;

	 IX –	respeitar as decisões legítimas dos órgãos da Casa.

Capítulo III
Dos Atos Incompatíveis com o Decoro Parlamentar

	 Art. 4o	 Constituem procedimentos incompatíveis com o de-
coro parlamentar, puníveis com a perda do mandato:
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	 I –	abusar das prerrogativas constitucionais assegura-
das aos membros do Congresso Nacional (Consti-
tuição Federal, art. 55, § 1o);

	 II –	perceber, a qualquer título, em proveito próprio ou de 
outrem, no exercício da atividade parlamentar, vanta-
gens indevidas (Constituição Federal, art. 55, §1o);

	 III –	celebrar acordo que tenha por objeto a posse do 
Suplente, condicionando-a a contraprestação fi-
nanceira ou à prática de atos contrários aos deveres 
éticos ou regimentais dos Deputados;

	 IV –	fraudar, por qualquer meio ou forma, o regular an-
damento dos trabalhos legislativos para alterar o 
resultado de deliberação;

	 V –	omitir intencionalmente informação relevante, ou, 
nas mesmas condições, prestar informação falsa nas 
declarações de que trata o art. 18.

Capítulo IV
Dos Atos Atentatórios ao Decoro Parlamentar

	 Art. 5o	 Atentam, ainda, contra o decoro parlamentar as se-
guintes condutas, puníveis na forma deste Código:

	 I –	perturbar a ordem das sessões da Câmara ou das 
reuniões de Comissão;

	 II –	praticar atos que infrinjam as regras de boa condu-
ta nas dependências da Casa;

	 III –	praticar ofensas físicas ou morais nas dependências 
da Câmara ou desacatar, por atos ou palavras, outro 
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parlamentar, a Mesa ou Comissão, ou os respectivos 
Presidentes;

	 IV –	usar os poderes e prerrogativas do cargo para cons-
tranger ou aliciar servidor, colega ou qualquer pessoa 
sobre a qual exerça ascendência hierárquica, com o 
fim de obter qualquer espécie de favorecimento;

	 V –	revelar conteúdo de debates ou deliberações que 
a Câmara ou Comissão hajam resolvido devam 
ficar secretos;

	 VI –	revelar informações e documentos oficiais de cará-
ter reservado, de que tenha tido conhecimento na 
forma regimental;

	 VII –	usar verbas de gabinete em desacordo com os 
princípios fixados no caput do art. 37 da Consti-
tuição Federal;

	 VIII –	relatar matéria submetida à apreciação da Câmara, 
de interesse específico de pessoa física ou jurídica 
que tenha contribuído para o financiamento de sua 
campanha eleitoral;

	 IX –	fraudar, por qualquer meio ou forma, o registro de 
presença às sessões, ou às reuniões de Comissão.

Parágrafo único. As condutas puníveis neste artigo só serão 
objeto de apreciação mediante provas.

	 Art. 6º	 Ao Conselho de Ética e Decoro Parlamentar compete:

	 I –	zelar pela observância dos preceitos deste Código, 
atuando no sentido da preservação da dignidade do 
mandato parlamentar na Câmara dos Deputados;
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	 II –	processar os acusados nos casos e termos previstos 
no art. 13;

	 III –	instaurar o processo disciplinar e proceder a todos 
os atos necessários à sua instrução, nos casos e ter-
mos do art. 14;

	 IV –	responder às consultas da Mesa, de Comissões e de 
Deputados sobre matérias de sua competência;

	 V –	organizar e manter o Sistema de Acompanhamento 
e Informações do Mandato Parlamentar, nos ter-
mos do art. 17.

	 Art. 7º	 O Conselho de Ética e Decoro Parlamentar compõe-se 
de quinze membros titulares e igual número de suplen-
tes com mandato de dois anos.

	 § 1o	 Na representação numérica dos Partidos e Blocos Parla-
mentares será atendido o princípio da proporcionalida-
de partidária, devendo, na designação dos Deputados 
que vão integrar o Conselho, ser observado o caput e
§ 1o do art. 28 do Regimento Interno e, no que couber, 
o disposto no § 2o deste artigo.

	 § 2o	 O Partido a que pertencer o Corregedor designará, 
como titular, um Deputado a menos que o número 
a que tenha direito com a aplicação do princípio da 
proporcionalidade partidária.

	 § 3o	 Não poderá ser membro do Conselho o Deputado:

	 I –	submetido a processo disciplinar em curso, por ato 
atentatório ou incompatível com o decoro parla-
mentar;

	 II –	que tenha recebido, na legislatura, penalidade dis-
ciplinar de suspensão de prerrogativas regimentais 
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ou de suspensão temporária do exercício do man-
dato, e da qual se tenha o competente registro nos 
anais ou arquivos da Casa.

	 § 4o	 O recebimento de representação contra membro do Con-
selho por infringência dos preceitos estabelecidos por este 
Código, com prova inequívoca da verossimilhança da 
acusação, constitui causa para seu imediato afastamento 
da função, a ser aplicado de ofício por seu Presidente, 
devendo perdurar até decisão final sobre o caso.

	 Art. 8o	 O Conselho de Ética e Decoro Parlamentar aprovará 
regulamento específico para disciplinar o funciona-
mento e a organização de seus trabalhos.

	 § 1o	 Enquanto não aprovar o regulamento de que trata 
este artigo, o Conselho observará as disposições regi-
mentais relativas ao funcionamento das Comissões da 
Casa, inclusive no que diz respeito à eleição de seu 
Presidente e designação de Relatores.

	 § 2o	 Aprovado o regulamento previsto no caput deste arti-
go, observar-se-ão, subsidiariamente, no que couber, 
as disposições regimentais aplicáveis às Comissões.

	 Art. 9o	 O Corregedor da Câmara participará das deliberações 
do Conselho de Ética e Decoro Parlamentar, com di-
reito a voz e voto, competindo-lhe promover as dili-
gências de sua alçada necessárias aos esclarecimentos 
dos fatos investigados.
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Capítulo V
Das Penalidades Aplicáveis e do Processo Disciplinar

	 Art. 10.	 São as seguintes as penalidades aplicáveis por conduta 
atentatória ou incompatível com o decoro parlamentar:

	 I –	censura, verbal ou escrita;

	 II –	suspensão de prerrogativas regimentais;

	 III –	suspensão temporária do exercício do mandato;

	 IV –	perda do mandato.

Parágrafo único. Na aplicação das penalidades serão conside-
radas a natureza e a gravidade da infração cometida, os danos 
que dela provierem para a Câmara dos Deputados, as circuns-
tâncias agravantes ou atenuantes e os antecedentes do infrator.

	 Art. 11.	 A censura verbal será aplicada, pelo Presidente da 
Câmara, em sessão, ou de Comissão, durante suas 
reuniões, ao Deputado que incidir nas condutas des-
critas nos incisos I e II do art. 5o.

Parágrafo único. Contra a aplicação da penalidade prevista 
neste artigo poderá o Deputado recorrer ao respectivo Plenário.

	 Art. 12.	 A censura escrita será aplicada pela Mesa, por provo-
cação do ofendido, nos casos de incidência na con-
duta do inciso III do art. 5o, ou, por solicitação do 
Presidente da Câmara ou de Comissão, nos casos de 
reincidência nas condutas referidas no art. 11.

	 Art. 13.	 A suspensão de prerrogativas regimentais será apli-
cada pelo Plenário da Câmara dos Deputados, por 
proposta do Conselho de Ética e Decoro Parlamentar, 
ao Deputado que incidir nas vedações dos incisos VI a 
VIII do art. 5o, observado o seguinte:
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	 I –	qualquer cidadão é parte legítima para representar 
junto à Mesa da Câmara dos Deputados, especifi-
cando os fatos e respectivas provas;

	 II –	recebida representação nos termos do inciso I, veri-
ficadas a existência dos fatos e respectivas provas, a 
Mesa a encaminhará ao Conselho, cujo Presidente 
instaurará o processo, designando Relator;

	 III –	instaurado o processo, o Conselho promoverá a 
apuração sumária dos fatos, assegurando ao re-
presentado ampla defesa e providenciando as di-
ligências que entender necessárias, no prazo de 
trinta dias;

	 IV –	o Conselho emitirá, ao final da apuração, parecer 
concluindo pela improcedência ou procedência 
da representação, e determinará seu arquivamento 
ou proporá a aplicação da penalidade de que trata 
este artigo; neste caso, o parecer será encaminhado 
à Mesa para as providências referidas na parte final 
do inciso IX do § 4o do art. 14;

	 V –	são passíveis de suspensão as seguintes prerrogativas:

	 a)	usar a palavra, em sessão, no horário destinado ao 
Pequeno ou Grande Expediente;

	 b)	encaminhar discurso para publicação no Diário da 
Câmara dos Deputados;

	 c)	candidatar-se a, ou permanecer exercendo, cargo 
de membro da Mesa ou de Presidente ou Vice-
Presidente de Comissão;

	 d)	ser designado Relator de proposição em Comissão 
ou no Plenário;
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	 VI –	a penalidade aplicada poderá incidir sobre todas as 
prerrogativas referidas no inciso V, ou apenas sobre 
algumas, a juízo do Conselho, que deverá fixar seu 
alcance tendo em conta a atuação parlamentar pre-
gressa do acusado, os motivos e as consequências 
da infração cometida;

	 VII –	em qualquer caso, a suspensão não poderá esten-
der-se por mais de seis meses.

	 Art. 14.	 A aplicação das penalidades de suspensão temporária 
do exercício do mandato, de no máximo trinta dias, e 
de perda do mandato são de competência do Plenário 
da Câmara dos Deputados, que deliberará em escru-
tínio secreto e por maioria absoluta de seus membros, 
por provocação da Mesa ou de Partido Político repre-
sentado no Congresso Nacional, após processo disci-
plinar instaurado pelo Conselho de Ética e Decoro 
Parlamentar, na forma deste artigo.

	 § 1o	 Será punível com a suspensão temporária do exercício 
do mandato o Deputado que incidir nas condutas des-
critas nos incisos IV, V e IX do art. 5o e com a perda do 
mandato o Deputado que incidir nas condutas descri-
tas no art. 4o.

	 § 2o	 Poderá ser apresentada, à Mesa, representação popular 
contra Deputado por procedimento punível na forma 
deste artigo.

	 § 3o	 A Mesa não poderá deixar de conhecer representação 
apresentada nos termos do § 2o, devendo sobre ela emitir 
parecer fundamentado, determinando seu arquivamento 
ou o envio ao Conselho de Ética e Decoro Parlamentar 
para a instauração do competente processo disciplinar, 
conforme o caso.
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	 § 4o	 Recebida representação nos termos deste artigo, o 
Conselho observará o seguinte procedimento:

	 I –	o Presidente, sempre que considerar necessário, 
designará três de seus membros para compor Sub-
comissão de Inquérito destinada a promover as de-
vidas apurações dos fatos e das responsabilidades;

	 II –	constituída ou não a Subcomissão referida no in-
ciso anterior, será remetida cópia da representação 
ao Deputado acusado, que terá o prazo de cinco 
sessões ordinárias para apresentar sua defesa escrita 
e indicar provas;

	 III –	esgotado o prazo sem apresentação de defesa, o Pre-
sidente nomeará defensor dativo para oferecê-la, 
reabrindo-lhe igual prazo;

	 IV –	apresentada a defesa, o Relator da matéria ou, 
quando for o caso, a Subcomissão de Inquérito 
procederá às diligências e à instrução probatória 
que entender necessárias, findas as quais proferi-
rá parecer no prazo de cinco sessões ordinárias da 
Câmara, concluindo pela procedência da repre-
sentação ou por seu arquivamento, oferecendo, na 
primeira hipótese, projeto de resolução destinado à 
declaração da suspensão ou perda do mandato;

	 V –	o parecer do Relator ou da Subcomissão de Inqué-
rito, quando for o caso, será submetido à apreciação 
da Comissão, considerando-se aprovado se obtiver 
a maioria absoluta dos votos de seus membros;

	 VI –	a rejeição do parecer originariamente apresentado 
obriga à designação de novo Relator, preferencial-
mente entre aqueles que, durante a discussão da 
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matéria, tenham se manifestado contrariamente à 
posição do primeiro;

	 VII –	a discussão e a votação de parecer nos termos deste 
artigo serão abertas;

	 VIII –	da decisão do Conselho que contrariar norma cons-
titucional, regimental ou deste Código, poderá o 
acusado recorrer à Comissão de Constituição e Jus-
tiça e de Cidadania, que se pronunciará exclusiva-
mente sobre os vícios apontados;

	 IX –	concluída a tramitação no Conselho de Ética, ou 
na Comissão de Constituição e Justiça e de Cida-
dania, na hipótese de interposição de recurso nos 
termos do inciso VIII, o processo será encaminha-
do à Mesa e, uma vez lido no expediente, publica-
do e distribuído em avulsos para inclusão na Or-
dem do Dia.

	 Art. 15.	 É facultado ao Deputado, em qualquer caso, consti-
tuir advogado para sua defesa, ou fazê-la pessoalmen-
te, em todas as fases do processo, inclusive no Plenário 
da Câmara dos Deputados.

Parágrafo único. Quando a representação apresentada contra 
Deputado for considerada leviana ou ofensiva à sua imagem, 
bem como à imagem da Câmara, os autos do processo respec-
tivo serão encaminhados à Procuradoria Parlamentar, para que 
tome as providências reparadoras de sua alçada, nos termos do 
art. 21 do Regimento Interno.

	 Art. 16.	 Os processos instaurados pelo Conselho de Ética e 
Decoro Parlamentar não poderão exceder o prazo de 
sessenta dias para sua deliberação pelo Plenário, nos 
casos das penalidades previstas nos incisos I, II e III 
do art. 10.
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	 § 1o	 O prazo para deliberação do Plenário sobre os processos 
que concluírem pela perda do mandato, prevista no in-
ciso IV do art. 10, não poderá exceder noventa dias.

	 § 2o	 Em qualquer das hipóteses previstas neste artigo, a 
Mesa terá o prazo de dois dias, improrrogável, para 
incluir o processo na pauta da Ordem do Dia, sobres-
tando todas as demais matérias, exceto as previstas no 
art. 64 da Constituição Federal. 

Capítulo VI
Do Sistema de Acompanhamento e Informações do 

Mandato Parlamentar

	 Art. 17.	 O Conselho de Ética e Decoro Parlamentar deverá 
organizar e manter o Sistema de Acompanhamento 
e Informações do Mandato Parlamentar, mediante a 
criação de arquivo individual para cada Deputado, 
onde constem os dados referentes:

	 I –	ao desempenho das atividades parlamentares, e em 
especial sobre:

	 a)	cargos, funções ou missões que tenha exercido no 
Poder Executivo, na Mesa, em Comissões ou em 
nome da Casa durante o mandato;

	 b)	número de presenças às sessões ordinárias, com 
percentual sobre o total;

	 c)	número de pronunciamentos realizados nos diver-
sos tipos de sessões da Câmara;

	 d)	número de pareceres que tenha subscrito como 
Relator;
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	 e)	relação das Comissões e Subcomissões que tenha 
proposto ou das quais tenha participado;

	 f )	número de propostas de emendas à Constitui-
ção, projetos, emendas, indicações, requerimen-
tos, recursos, pareceres e propostas de fiscalização 
e controle;

	 g)	número, destinação e objetivos de viagens ofi-
ciais ao exterior realizadas com recursos do po-
der público;

	 h)	 licenças solicitadas e respectiva motivação;

	 i)	votos dados nas proposições submetidas à aprecia-
ção, pelo sistema nominal, na legislatura;

	 j)	outras atividades pertinentes ao mandato, cuja in-
clusão tenha sido requerida pelo Deputado;

	 II –	à existência de processos em curso, ou ao recebi-
mento de penalidades disciplinares, por infração 
aos preceitos deste Código.

Parágrafo único. Os dados de que trata este artigo serão 
armazenados por meio de sistema de processamento eletrô-
nico, ficando à disposição dos cidadãos através da Internet 
ou outras redes de comunicação similares, podendo ainda ser 
solicitados diretamente à secretaria do Conselho de Ética e 
Decoro Parlamentar.
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Capítulo VII
Das Declarações Obrigatórias

	 Art. 18.	 O Deputado apresentará à Mesa ou, no caso do in-
ciso III deste artigo, quando couber, à Comissão, as 
seguintes declarações:

	 I –	ao assumir o mandato, para efeito de posse, e no-
venta dias antes das eleições, no último ano da 
legislatura, declaração de bens e rendas, incluindo 
todos os passivos de sua responsabilidade de valor 
igual ou superior à sua remuneração mensal como 
Deputado;

	 II –	até o trigésimo dia seguinte ao encerramento do 
prazo para entrega da declaração do imposto de 
renda das pessoas físicas, cópia da declaração feita 
ao Tesouro;

	 III –	durante o exercício do mandato, em Comissão ou 
em Plenário, ao iniciar-se a apreciação de matéria que 
envolva direta e especificamente seus interesses pa-
trimoniais, declaração de impedimento para votar.

	 § 1o	 As declarações referidas nos incisos I e II deste artigo 
serão autuadas em processos devidamente formaliza-
dos e numerados sequencialmente, fornecendo-se ao 
declarante comprovante da entrega, mediante recibo 
em segunda via ou cópia da mesma declaração, com 
indicação do local, data e hora da apresentação.

	 § 2o	 Uma cópia das declarações de que trata o parágrafo 
anterior será encaminhada ao Tribunal de Contas da 
União, para os fins previstos no § 2o do art. 1o da Lei 
no 8.730, de 1993.
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	 § 3o	 Os dados referidos nos parágrafos anteriores terão, na 
forma da Constituição Federal (art. 5o, XII), o res-
pectivo sigilo resguardado, podendo, no entanto, a 
responsabilidade pelo mesmo ser transferida para o 
Conselho de Ética e Decoro Parlamentar, quando este 
os solicitar, mediante aprovação do respectivo requeri-
mento pela sua maioria absoluta, em votação nominal.

	 § 4o	 Os servidores que, em razão de ofício, tiverem acesso 
às declarações referidas neste artigo ficam obrigados a 
resguardar e preservar o sigilo das informações nelas 
contidas, nos termos do parágrafo único do art. 5o da 
Lei no 8.730, de 1993, e art. 116, inciso VIII, da Lei 
no 8.112, de 1990.

Capítulo VIII
Disposições Finais e Transitórias

	 Art. 19.	 Aprovado este Código, a Mesa organizará a dis-
tribuição das vagas do Conselho de Ética e Decoro 
Parlamentar entre os Partidos e Blocos Parlamentares 
com assento na Casa, e convocará as Lideranças a in-
dicarem os Deputados das respectivas bancadas para 
integrar o Conselho, nos termos do art. 7o.

Parágrafo único. Os mandatos dos membros indicados na 
forma deste artigo estender-se-ão, excepcionalmente, até o iní-
cio da sessão legislativa seguinte.

	 Art. 20.	 Os projetos de resolução destinados a alterar o presente 
Código obedecerão às normas de tramitação do art. 216 
do Regimento Interno.



Legislação
Correlata
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- Constituição Federal3 -

............................................................................................................

Seção V
Dos Deputados e dos Senadores

	 4Art. 53.	 Os Deputados e Senadores são invioláveis, civil e penal-
mente, por quaisquer de suas opiniões, palavras e votos.

	 5§ 1º	 Os Deputados e Senadores, desde a expedição do di-
ploma, serão submetidos a julgamento perante o Su-
premo Tribunal Federal.

	 6§ 2º	 Desde a expedição do diploma, os membros do Con-
gresso Nacional não poderão ser presos, salvo em fla-
grante de crime inafiançável. Nesse caso, os autos se-
rão remetidos dentro de vinte e quatro horas à Casa 
respectiva, para que, pelo voto da maioria de seus 
membros, resolva sobre a prisão.

	 7§ 3º	 Recebida a denúncia contra o Senador ou Deputado, 
por crime ocorrido após a diplomação, o Supremo 
Tribunal Federal dará ciência à Casa respectiva, que, 
por iniciativa de partido político nela representado e 
pelo voto da maioria de seus membros, poderá, até a 
decisão final, sustar o andamento da ação.

3	  Publicada no Diário Oficial da União, Seção 1, de 5 de outubro de 1988.
4	  Caput do artigo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 35, de 2001.
5	  Parágrafo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 35, de 2001.
6	  Idem.
7	  Idem.
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	 8§ 4º	 O pedido de sustação será apreciado pela Casa respec-
tiva no prazo improrrogável de quarenta e cinco dias 
do seu recebimento pela Mesa Diretora.

	 9§ 5º	 A sustação do processo suspende a prescrição, enquan-
to durar o mandato.

	 10§ 6º	 Os Deputados e Senadores não serão obrigados a teste-
munhar sobre informações recebidas ou prestadas em 
razão do exercício do mandato, nem sobre as pessoas 
que lhes confiaram ou deles receberam informações.

	 11§ 7º	 A incorporação às Forças Armadas de Deputados e Se-
nadores, embora militares e ainda que em tempo de 
guerra, dependerá de prévia licença da Casa respectiva.

	 § 8º	 As imunidades de Deputados ou Senadores subsistirão 
durante o estado de sítio, só podendo ser suspensas 
mediante o voto de dois terços dos membros da Casa 
respectiva, nos casos de atos praticados fora do recinto 
do Congresso Nacional, que sejam incompatíveis com 
a execução da medida.)

	 Art. 54.	 Os Deputados e Senadores não poderão: 

	 I –	desde a expedição do diploma: 

	 a)	firmar ou manter contrato com pessoa jurídica de 
direito público, autarquia, empresa pública, socie-
dade de economia mista ou empresa concessioná-
ria de serviço público, salvo quando o contrato 
obedecer a cláusulas uniformes; 

8	  Parágrafo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 35, de 2001.
9	  Idem.
10	  Idem.
11	  Idem.
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	 b)	aceitar ou exercer cargo, função ou emprego remune-
rado, inclusive os de que sejam demissíveis ad nutum, 
nas entidades constantes da alínea anterior; 

	 II –	desde a posse: 

	 a)	ser proprietários, controladores ou diretores de 
empresa que goze de favor decorrente de contra-
to com pessoa jurídica de direito público, ou nela 
exercer função remunerada; 

	 b)	ocupar cargo ou função de que sejam demissíveis 
ad nutum, nas entidades referidas no inciso I, a;

	 c)	patrocinar causa em que seja interessada qualquer 
das entidades a que se refere o inciso I, a;

	 d)	ser titulares de mais de um cargo ou mandato pú-
blico eletivo. 

	 Art. 55.	 Perderá o mandato o Deputado ou Senador: 

	 I –	que infringir qualquer das proibições estabelecidas 
no artigo anterior; 

	 II –	cujo procedimento for declarado incompatível 
com o decoro parlamentar; 

	 III –	que deixar de comparecer, em cada sessão legislativa, 
à terça parte das sessões ordinárias da Casa a que per-
tencer, salvo licença ou missão por esta autorizada; 

	 IV –	que perder ou tiver suspensos os direitos políticos; 

	 V –	quando o decretar a Justiça Eleitoral, nos casos pre-
vistos nesta Constituição; 

	 VI –	que sofrer condenação criminal em sentença tran-
sitada em julgado. 
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	 § 1º	 É incompatível com o decoro parlamentar, além dos 
casos definidos no regimento interno, o abuso das 
prerrogativas asseguradas a membro do Congresso 
Nacional ou a percepção de vantagens indevidas. 

	 § 2º	 Nos casos dos incisos I, II e VI, a perda do manda-
to será decidida pela Câmara dos Deputados ou pelo 
Senado Federal, por voto secreto e maioria absoluta, 
mediante provocação da respectiva Mesa ou de parti-
do político representado no Congresso Nacional, asse-
gurada ampla defesa. 

	 § 3º	 Nos casos previstos nos incisos III a V, a perda será 
declarada pela Mesa da Casa respectiva, de ofício ou 
mediante provocação de qualquer de seus membros ou 
de partido político representado no Congresso Nacio-
nal, assegurada ampla defesa. 

	 12§ 4º	 A renúncia de parlamentar submetido a processo que 
vise ou possa levar à perda do mandato, nos termos 
deste artigo, terá seus efeitos suspensos até as delibera-
ções finais de que tratam os §§ 2º e 3º. 

	 Art. 56.	 Não perderá o mandato o Deputado ou Senador: 

	 I –	investido no cargo de Ministro de Estado, Gover-
nador de Território, Secretário de Estado, do Dis-
trito Federal, de Território, de Prefeitura de capital 
ou chefe de missão diplomática temporária; 

	 II –	licenciado pela respectiva Casa por motivo de do-
ença, ou para tratar, sem remuneração, de interesse 
particular, desde que, neste caso, o afastamento não 
ultrapasse cento e vinte dias por sessão legislativa. 

12	  Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional de Revisão nº 6, de 1994.
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	 § 1º	 O suplente será convocado nos casos de vaga, de inves-
tidura em funções previstas neste artigo ou de licença 
superior a cento e vinte dias. 

	 § 2º	 Ocorrendo vaga e não havendo suplente, far-se-á elei-
ção para preenchê-la se faltarem mais de quinze meses 
para o término do mandato. 

	 § 3º	 Na hipótese do inciso I, o Deputado ou Senador po-
derá optar pela remuneração do mandato. 
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- REGULAMENTO DO CONSELHO 
DE ÉTICA E DECORO  

PARLAMENTAR - 

Dispõe sobre o funcionamento e a organização dos tra-
balhos do Conselho de Ética e Decoro Parlamentar da 
Câmara dos Deputados.

O Conselho de Ética e Decoro Parlamentar resolve:

CAPÍTULO I
Das Disposições Gerais

	 Art. 1º	 Os trabalhos do Conselho de Ética e Decoro Parla-
mentar da Câmara dos Deputados serão regidos por 
este Regulamento, que disporá sobre os procedimen-
tos a serem observados no processo disciplinar par-
lamentar, de acordo com o disposto no Código de 
Ética e Decoro Parlamentar e no Regimento Interno 
da Câmara dos Deputados.

	 Art. 2º	 O Conselho de Ética e Decoro Parlamentar atuará me-
diante provocação da Mesa da Câmara dos Deputados, 
nos casos de instauração de processo disciplinar, e das 
Comissões e dos Deputados, nos demais casos.

	 § 1º	 Havendo consulta formulada ao Conselho, proces-
so disciplinar em andamento ou qualquer matéria 
pendente de deliberação, o Presidente do Conselho 
convocará os membros para se reunirem na sede da 
Câmara, em dia e hora prefixados, observado, no que 
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couber, o disposto nos arts. 46, 47, 48 e 50 do Regi-
mento Interno. 

	 § 2º	 O Conselho poderá reunir-se, extraordinariamente, 
fora da sede da Câmara, em audiência pública, por 
deliberação da maioria de seus membros e com autori-
zação do Presidente da Câmara.

	 Art. 3º	 A eleição para Presidente do Conselho dar-se-á em 
reunião especialmente convocada para este fim pelo 
Presidente da Câmara, aplicando-se, no que couber, 
os procedimentos estabelecidos no art. 7º do Regi-
mento Interno.

	 § 1º	 Presidirá a reunião o último Presidente do Conselho, 
se reeleito Deputado ou se continuar no exercício do 
mandato, e, na sua falta, o Deputado mais idoso, den-
tre os de maior número de legislaturas.

	 § 2º	 O membro suplente e o Corregedor da Câmara não 
poderão ser eleitos Presidente do Conselho.

	 Art. 4º	 Ao Presidente do Conselho, além do que lhe for atri-
buído neste regulamento, compete, no que couber, as 
atribuições conferidas aos Presidentes de Comissão 
pelo art. 41 do Regimento Interno.

	 § 1º	 A reunião do Conselho não poderá ser presidida por 
Autor ou Relator da matéria em debate.

	 § 2º	 O Presidente do Conselho só toma parte da votação 
para desempatá-la.

	 Art. 5º	 Nos seus impedimentos eventuais, o Presidente do 
Conselho será substituído por membro da mesma le-
genda partidária ou bloco parlamentar e, na ausência 
deste, pelo membro mais idoso do Conselho, dentre 
os de maior número de legislaturas.
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	 Art. 6º	 As consultas formuladas ao Conselho recebem autu-
ação em apartado, sendo-lhes designado Relator, que 
emitirá parecer no prazo de cinco sessões ordinárias.

CAPÍTULO II
Do Processo Disciplinar

Seção I
Da Instauração do Processo

	 Art. 7º	 A representação encaminhada pela Mesa será recebida 
pelo Conselho, cujo Presidente instaurará imediatamen-
te o processo, determinando as seguintes providências:

	 I –	o registro e autuação da representação;

	 II – 	designação do Relator ou dos três membros a que se 
refere o inciso I, § 4º do art. 14 do Código de Ética;

	 III –	notificação ao deputado representado, acompanha-
da da cópia da respectiva representação e dos docu-
mentos que a instruam, para apresentar defesa no 
prazo estipulado no art. 8º. 

	 § 1º	 Na designação do Relator ou dos três membros a que 
se refere o inciso II do caput deste artigo, o Presidente 
do Conselho procederá à escolha observando que o 
deputado escolhido não seja da mesma sigla partidária 
ou do Estado do representado. (NR)

	 § 2º	 Havendo designação dos três membros, o Presidente 
indicará dentre eles o Relator do processo. 
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	 § 3º	 No caso de impedimento ou desistência do Relator, o 
Presidente do Conselho designará Relator Substituto 
na sessão ordinária subsequente.

Seção II
Da Defesa

	 Art. 8º	 A partir do recebimento da notificação, o Represen-
tado terá o prazo de cinco sessões ordinárias para 
apresentação de defesa escrita, que deverá estar acom-
panhada de documentos e rol de testemunhas, até o 
máximo de cinco. 

	 Art. 9º	 Transcorrido o prazo de cinco sessões ordinárias, sem 
que tenha sido apresentada a defesa ou a indicação de 
provas, o Presidente do Conselho deverá nomear de-
fensor dativo para, em prazo idêntico, oferecê-la ou 
requerer a produção probatória, ressalvado o direito 
do Representado de, a todo tempo, nomear outro de 
sua confiança ou a si mesmo defender-se.

Parágrafo único. A escolha do defensor dativo ficará a critério 
do Presidente, que poderá nomear um deputado não membro 
do Conselho. 

	 Art. 10.	 Ao Representado é assegurado amplo direito de de-
fesa, podendo acompanhar o processo em todos os 
seus termos e atos, pessoalmente ou por intermédio 
de procurador.
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Seção III
Da Instrução Probatória

	 Art. 11.	 Findo o prazo para apresentação da defesa, o Relator 
procederá às diligências e a instrução probatória que 
entender necessárias.

	 § 1º	 Nos casos puníveis com suspensão de prerrogativas re-
gimentais, a instrução probatória será processada em, 
no máximo, trinta dias. 

	 § 2º	 As diligências a serem realizadas fora do Distrito Fe-
deral dependerão de autorização prévia do Presidente 
do Conselho.

	 Art. 12.	 Em caso de produção de prova testemunhal, na reu-
nião em que ocorrer oitiva de testemunha observar-se-
ão as seguintes normas:

	 I –	a testemunha prestará compromisso e falará so-
mente sobre o que lhe for perguntado, sendo-lhe 
defeso qualquer explanação ou consideração inicial 
à guisa de introdução;

	 II –	ao Relator será facultado inquirir a testemunha no 
início do depoimento e a qualquer momento que 
entender necessário;

	 III –	após a inquirição inicial do Relator, será dada a pa-
lavra ao Representado; 

	 IV –	a chamada para que os deputados inquiram a teste-
munha será feita de acordo com a lista de inscrição, 
chamando-se primeiramente os membros do Con-
selho e a seguir os demais deputados;
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	 V –	será concedido a cada membro o prazo de até dez 
minutos improrrogáveis para formular perguntas e 
o tempo máximo de três minutos para a réplica;

	 VI –	será concedido aos deputados que não integram o 
Conselho a metade do tempo dos seus membros;

	 VII –	o deputado inquiridor não será aparteado;

	 VIII –	a testemunha não será interrompida, exceto pelo 
Presidente ou pelo Relator;

	 IX –	se a testemunha se fizer acompanhar de advogado, 
este não poderá intervir ou influir, de qualquer 
modo, nas perguntas e nas respostas, sendo-lhe 
permitido consignar protesto ao Presidente do 
Conselho, em caso de abuso ou violação de direito.

	 Art. 13.	 A Mesa da Câmara, o Representante, o Representado 
ou qualquer deputado poderá requerer a juntada de 
documentos em qualquer fase do processo até o encer-
ramento da instrução. 

	 Art. 14.	 Nos casos puníveis com perda ou suspensão de man-
dato, o Conselho, em petição fundamentada, poderá 
solicitar à Mesa, em caráter de urgência, que subme-
ta ao Plenário da Câmara dos Deputados, requeri-
mento de quebra de sigilo bancário, fiscal e telefôni-
co do Representado.

	 Art. 15.	 O Conselho poderá encaminhar à Mesa requerimen-
to solicitando a transferência de sigilo bancário, fiscal 
e telefônico do Representado, obtidos por Comissão 
Parlamentar de Inquérito encerrada ou em funciona-
mento na Câmara dos Deputados. 
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Parágrafo único. Na justificação do requerimento, além de cir-
cunstanciar os fatos e determinar a causa do pedido, o Conselho 
deverá precisar os documentos aos quais necessita ter acesso.

	 Art. 16.	 O levantamento e a transferência de dados sigilosos, a 
que se referem os arts. 14 e 15, só serão admissíveis em 
relação à pessoa do Representado, somente sendo per-
mitida a solicitação de acesso às informações sigilosas 
de terceiros, mediante relatório preliminar circunstan-
ciado justificando a necessidade da medida.

	 Art. 17.	 Considerar-se-á concluída a instrução do processo 
com a entrega do parecer do Relator, que será aprecia-
do pelo Conselho no prazo de cinco sessões ordinárias.

	 § 1º	 Nas hipóteses previstas para aplicação de pena de sus-
pensão de prerrogativas regimentais, suspensão do 
exercício do mandato e perda de mandato, o parecer 
poderá concluir pela improcedência, sugerindo o ar-
quivamento da representação, ou pela procedência, 
caso em que oferecerá, em apenso, o respectivo projeto 
de resolução.

	 § 2º	 Recebido o parecer, a Secretaria do Conselho o desdo-
brará em duas partes, disponibilizando para divulga-
ção apenas a primeira parte, formada pelo Relatório; 
a segunda, que consiste no Voto do Relator, ficará sob 
sigilo até sua leitura em reunião pública.

Seção IV
Da Apreciação do Parecer

	 Art. 18.	 Na reunião de apreciação do parecer do Relator, o 
Conselho observará o seguinte procedimento:



Série Textos Básicos

42

	 I –	anunciada a matéria pelo Presidente passa-se a pala-
vra ao Relator, que procederá a leitura do relatório;

	 II –	a seguir é concedido o prazo de vinte minutos, 
prorrogáveis por mais dez, ao Representado ou seu 
procurador para defesa;

	 III –	é devolvida a palavra ao Relator para leitura do 
seu voto;

	 IV –	inicia-se a discussão do parecer, podendo cada 
membro do Conselho usar a palavra durante dez 
minutos improrrogáveis e, por cinco minutos, os 
deputados que a ele não pertençam, sendo faculta-
da a apresentação de requerimento de encerramen-
to de discussão após falarem quinze Deputados;

	 V –	a discussão e a votação realizar-se-ão em reunião 
pública;

	 VI –	ao membro do Conselho que pedir vista do proces-
so, ser-lhe-á concedida por duas sessões, e se mais 
de um membro, simultaneamente, pedir vista, ela 
será conjunta. 

	 VII –	é facultado, a critério do Presidente, o prazo de dez 
minutos improrrogáveis ao Relator para a réplica e, 
igual prazo, à defesa para a tréplica;

	 VIII –	o Conselho deliberará em processo de votação no-
minal e por maioria absoluta;

	 IX –	é vedada a apresentação de destaque ao parecer;

	 X –	aprovado o parecer, será tido como do Conselho e, 
desde logo, assinado pelo Presidente e pelo Relator; 
constando da conclusão os nomes dos votantes e o 
resultado da votação: 
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	 XI –	se o parecer for rejeitado pelo Conselho, a redação 
do parecer vencedor será feita no prazo de duas ses-
sões pelo novo Relator designado pelo Presidente, 
dentre os que acompanharam o voto vencedor.

Seção V 
Dos Recursos

	 Art. 19.	 Da decisão de questão de ordem ou de reclamação re-
solvida conclusivamente pelo Presidente do Conselho 
caberá recurso, sem efeito suspensivo, ao Presidente 
da Câmara.

	 Art. 20.	 Da decisão do Conselho em processo disciplinar ca-
berá recurso, sem efeito suspensivo, à Comissão de 
Constituição Justiça e de Redação.

CAPÍTULO III
Das Disposições Finais

	 Art. 21.	 Para a apuração de fatos e das responsabilidades pre-
vistas no Código de Ética e Decoro Parlamentar, o 
Conselho poderá solicitar, por intermédio da Mesa da 
Câmara, auxílio de outras autoridades públicas.

	 Art. 22.	 Havendo necessidade, o Presidente, ouvido o Con-
selho, requererá à Mesa da Câmara que submeta ao 
Plenário a prorrogação dos prazos a que se referem o 
caput e § 1º do art. 16 do Código de Ética. 

	 Art. 23.	 A proposta de emenda deste Regulamento será subs-
crita por membro do Conselho e tramitará em rito 
sumário como requerimento. 
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	 Art. 24.	 Este Regulamento entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

Sala do Conselho, em 31 de outubro de 2001.

JOSÉ THOMAZ NONÔ 
Presidente
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